
 

 

 
CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO ACRE 

 
Rio Branco - AC 

 
RELATÓRIO DE AUDITORIA SOBRE CONTROLES INTERNOS REFERENTES AO 

EXERCÍCIO FINDO EM 31/DEZ./13 
 
 
 
01. INTRODUÇÃO 
 

Nossos trabalhos foram realizados, conforme contrato de prestação de serviços 
firmado com essa autarquia no que se refere à revisão dos Controles Internos do 
CAU/BR e dos 27 Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos Estados e do Distrito 
Federal. 
 
Nossa visita foi realizada durante o mês de abril de 2014, e dirigida para atender 
aos seguintes pontos previstos na Concorrência Pública nº 01/2014 do CAU/BR, 
compreendendo: 
 
- Revisão dos controles internos relacionados às Áreas Contábil/Orçamentária, 
Financeira, Administrativa, de Recursos Humanos e de Sistemas. 

 
Para a análise desses assuntos foram contatadas as diversas áreas/setores 
responsáveis e, por meio das entrevistas, dos exames documentais, bem como dos 
demais testes, os mesmos foram por nós avaliados e comentados. Convém frisar 
que todos os comentários colocados por nós foram feitos com base nos exames e 
informações verbais dos gestores, inclusive com as observações dos responsáveis 
pelos setores/áreas quando julgado esclarecedor. 

 
02. PLANEJAMENTO DA AUDITORIA 
 

Os trabalhos relativos a presente concorrência pública foram incluídos em nosso 
Planejamento de Auditoria para realização em visita única no CAU/AC no mês de 
abr./14, período em que ocorreram as entrevistas, exames de operações e 
respectivos documentos, bem como testes específicos quando aplicável ou exigido, 
para a qual está sendo emitido esse relatório. 
 



 

 

(A) ÁREA ADMINISTRATIVA – RECURSOS HUMANOS E LICITAÇÕES 
     
(A.1) RECURSOS HUMANOS 
 

Avaliamos os controles internos sobre os processos de admissão e de demissão, 
processos seletivos públicos existentes na entidade, para a contratação de 
empregados, dando ênfase a seleção, testes e/ou entrevistas, documentação, 
registro de empregados, guarda de documentos, etc. 
 
Revisamos os cálculos da folha de pagamento, com abrangência no controle de 
pagamentos de horas extras, auxílios, faltas, atestados médicos e abonos de 
faltas e demais normas trabalhistas, incluindo as retenções e conferências das 
bases de cálculo de INSS, FGTS, IRRF. 
 
Não avaliamos os critérios de cálculo da provisão do 13º salário por falta de 
constituição das mesmas. 
 
Relacionamos a seguir os pontos anotados, os quais já foram comentados com as 
áreas responsáveis e que entendemos conveniente destacar, para informação 
e/ou com recomendações adicionais, conforme o caso, sobre controles internos, 
procedimentos contábeis em geral ou sobre outras situações. 

 
A.1.1 Declaração de Dependentes para fins de Imposto de Renda 

 
Nas declarações de dependentes para fins de imposto de renda, não constam as 
respectivas assinaturas dos cônjuges dos empregados. 
 
De conformidade com o art. 642 e seus parágrafos, do Regulamento do Imposto 
de Renda (Decreto nº 3.000/99), os dependentes comuns ao casal poderão ser 
considerados na determinação da base de cálculo do imposto relativo a um ou ao 
outro cônjuge, proibida a concomitância da dedução correspondente a um mesmo 
dependente. Nessa hipótese, a declaração deverá ser subscrita por ambos os 
cônjuges. 
 
A Declaração de Dependentes deve ser formalizada no modelo próprio 
estabelecido pela Receita Federal, contendo os dados de identificação e 
endereço e devendo ser renovada sempre que houver alteração de dados ou 
dependentes. 
 
Recomendamos que se obtenha junto aos empregados, quando for o caso, a 
assinatura em questão. 
 



 

 

A.1.2 Ficha de Registro de Empregados 
 

Identificamos as seguintes inconsistências em relação à Ficha de Registro dos 
Empregados, conforme exemplificado a seguir: 
 
- Falta anotar a alteração salarial; 
- Falta anotar as contribuições sindicais; 
- Falta anotar as férias (período aquisitivo e gozo) da funcionária Diná Marcia       
Nascimento Rodrigues. 

 
Conforme o contido no artigo 1º da Portaria MTPS nº 3.626/91, o registro de 
empregados de que trata o artigo 41 da CLT deverá conter, obrigatoriamente, as 
informações acima descritas. 

 
A.1.3 Folha de Pagamento  

 
Revisamos os cálculos da folha de pagamento, com abrangência no controle de 
pagamentos de horas extras, auxílios, faltas, atestados médicos e abonos de 
faltas e demais normas trabalhistas, incluindo as retenções e conferências das 
bases de cálculo de INSS, FGTS, IRRF. 
 
Nada identificamos de relevante que deva ser mencionado em relatório. 

 
(A.2) LICITAÇÕES 
 

Avaliação dos processos de compras de materiais para o estoque, materiais para 
manutenção, móveis e imóveis, contratação de obras, considerando-se como obras 
segundo o item I do artigo 6º da Lei nº 8.666/93, contratação de serviços 
segundo o item II do artigo 6º da Lei nº 8.666/93, mediante licitação ou dispensa 
de licitação, exames das fases de empenho, liquidação e pagamento e conferência 
das notas fiscais no recebimento dos materiais e serviços, controle sobre os 
estoques e consumo de materiais. Verificar a realização da despesa no balanço 
orçamentário. 
 
Com base nos exames realizados cabe destacar os seguintes aspectos: 
 
- Documentos sem numeração; 
- Falta de parecer jurídico; 
- Falta de publicação no Diário Oficial da União; 
- Ausência nos processos da disponibilidade orçamentária. 
- Não encontramos no processo 02/2013 a regularidade junto ao FGTS (base 
legal: art. 2º, Lei nº 9.012/95; art. 29, IV, Lei nº 8.666/93) para o pagamento. 



 

 

 
Recomendamos que sejam observados os diversos artigos da Lei nº 8.666/93,  
destacando-se os seguintes: 
 
Art. 21, que trata da publicação do Edital; 
Art. 38, que trata dos procedimentos e julgamento e seu parágrafo único que 
trata dos Pareceres Jurídicos do processo; 
Art. 43, que trata do Processamento e Julgamento da licitação; 
Arts. 60 a 64, que tratam sobre o Contrato e sua publicação; 
 
Cabe destacar que a Lei n° 9.784/99, em seu art. 22, § 4°, todos os processos 
devem ter suas páginas numeradas sequencialmente e rubricadas. 
 

(B) ÁREA FINANCEIRA CONTÁBIL E ORÇAMENTÁRIA 
 

Avaliamos os procedimentos adotados pela área financeira quanto aos empenhos, 
apropriação de receitas, controle da movimentação financeira, aplicações 
financeiras, partição das receitas, documentos contábeis e os registros em suas 
respectivas contas através do sistema de amostragem, pagamentos dos restos a 
pagar, conciliações bancárias e testes para avaliação dos documentos apresentados 
nos suprimentos de fundos e procedimentos nas prestações de contas. 
 
A seguir relacionamos os itens anotados, os quais já foram comentados com as 
áreas responsáveis e que entendemos conveniente destacar, para informação e/ou 
com recomendações adicionais, conforme o caso, sobre controles internos, 
procedimentos contábeis em geral ou sobre outras situações. 
 

(B.1) SUPRIMENTO DE FUNDOS 
 
Verificamos os procedimentos adotados para concessão, guarda, utilização e 
prestação de contas de Suprimento de Fundos e se o mesmo está de acordo com 
as normas, bem como se estão sendo concedidos a não funcionários. 
 
Não foram detectadas divergências nos exames realizados. 
 

(B.2) BANCOS E APLICAÇÕES FINANCEIRAS 
 

Verificamos a conciliação bancária do exercício de 2013, a documentação suporte 
e sua escrituração contábil. Confrontamos os saldos contabilizados com a 
circularização enviada pelo Banco do Brasil. 
 
 



 

 

 
Em 31/dez./13 o saldo das aplicações financeiras (poupança) era de R$ 
183.091,92, estando em conformidade com a Resolução do CAU/BR n° 29, de 6 de 
julho de 2009, em seu art. 13, parágrafo único. Os recursos das aplicações estão 
no CDB / DI do Banco do Brasil, considerado de alta liquidez e sem risco. 
 
Confrontamos os saldos contábeis com os extratos bancários, constatamos as 
seguintes divergências: 

 
CONTAS CONTABILIDADE EXTRATO DIFERENÇA 

CAU/BR - Conta 7001-7 1.198,12 196,89 1.001,23 
CAU/AC - Conta 72367-3 181.893,80 182.895,68 (1.001,88) 
TOTAL 183.091,92 183.092,57 (0,65) 

 
Recomendamos que sejam conciliadas essas contas, registrando os ajustes 
contábeis necessários para sanarem essas divergências. 

 
(B.3) CIRCULARIZAÇÕES 

 
Em cumprimento às determinações legais constantes da Resolução n° 1219/09 do 
Conselho Federal de Contabilidade que aprovou a NBC TA 505, preparamos as 
circularizações visando à confirmação direta de saldos das contas bancárias de 
titularidade do Conselho, bem como solicitamos informações e posicionamento 
junto aos seus advogados, sobre o andamento, valores e perspectivas dos 
resultados dos processos judiciais a favor ou contra a empresa, sob seus 
cuidados e responsabilidade. 
 
Não foram detectadas divergências nas informações obtidas do Banco do Brasil e 
advogados. 
 

(B.4) CONTROLES DE INADIMPLENTES 
 
Os boletos de arrecadações (anuidades e responsabilidades técnicas), dos 
arquitetos tanto pessoa física como pessoa jurídica, são gerados pelos usuários 
no sistema SICCAU. 
 
De acordo com o que nos foi informado, não é possível gerar relatório do 
referido sistema que contemple os profissionais cadastrados e inadimplentes. 
 
Como ferramenta de controle e de cobrança administrativa de eventuais 
anuidades em atraso, sugerimos solicitar ao CAU/BR (gestor do contrato junto ao 
SICCAU) para disponibilizar o referido relatório. 



 

 

 
(B.5) INVENTÁRIO E TERMO DE RESPONSABILIDADE 

 
Não nos foram apresentados inventários físicos nem o termo de 
responsabilidade dos bens do imobilizado. 
 
De conformidade com o artigo 94 da Lei nº 4.320/64, para os controles 
sintéticos dos bens móveis e imóveis, haverá registros analíticos de todos os 
bens, com a indicação dos elementos necessários e dos agentes responsáveis pela 
sua guarda e administração e o artigo 96 determina que o levantamento geral dos 
bens móveis e imóveis terá por base o inventário analítico de cada unidade 
administrativa e os elementos da escrituração sintética na contabilidade. 
 
Recomendamos que seja efetuado no mínimo, anualmente, um inventário dos bens 
e que sejam emitidos Termos de Responsabilidade dos mesmos, segregados de 
acordo com os seus responsáveis pela guarda e administração. 

 
(B.6) RESTOS A PAGAR PROCESSADOS 2013 
 

Para a conta de Restos a Pagar Processados do exercício de 2013, verificamos a 
dotação orçamentária e a nota de liquidação do empenho. 
 
Não foram identificadas divergências nos controles internos e nos 
procedimentos adotados pelo Conselho. 

 
(B.7) SEGURO CONTRA INCÊNDIO 
 

Verificamos que o CAU/AC não efetuou o seguro contra incêndio dos imóveis 
locados. O Conselho conforme consta nos contratos de aluguéis entregará, após a 
vigência do contrato, os imóveis nas mesmas condições descritivas nos termos de 
vistorias dos imóveis. 
 
O art. 22, inciso VIII, da Lei nº 8.245/91, descreve que o locador deverá “pagar 
os impostos e taxas e, ainda, o prêmio de seguro complementar contra fogo, que 
incidam ou venham a incidir sobre o imóvel, salvo disposição expressa em 
contrário no contrato”. 
 
Recomendamos para mitigar os riscos em caso de sinistro que o Conselho efetue 
seguro contra incêndio dos imóveis locados. 

 
 
 



 

 

(B.8) CONTRIBUIÇÃO SINDICAL 
 

Em 31/dez./13, consta em aberto o valor de R$ 432,46 relativo à retenção na 
folha de pagamento da Contribuição Sindical de 2012, mas não foi efetuado o 
recolhimento desses valores para o respectivo sindicato. 
 
A ausência de tal pagamento, tendo sua referida retenção aos funcionários pode 
ser considerada como apropriação indébita, conforme artigo 168 do Decreto-lei 
nº 2.848/1940 (Código Penal) e acarretando em suas sanções legais. 

 
Recomendamos que o referido valor seja recolhido ao sindicato. 

 
(C) ÁREA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
 

Conforme resposta do Questionário de TI, constatamos que a infraestrutura é 
muito nova e possui poucos recursos de TI e, também, que estão passando por um 
processo de homologação (padronização de Hardware, Software e serviços). 
 
Recomendamos que seja criada uma estrutura de rede com servidores e estações, 
política de segurança, plano de parada e contingência, backup dos dados, entre 
outros controles que possam atender e garantir as necessidades do CAU/AC com 
segurança. 

 
 

Brasília, 11 de abril de 2014. 
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